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BASTIDORES                DO VOTO
com uma equipe liderada por Markus Pohlmann 
e Elizângela Valarini, do Departamento de Socio-
logia da Universidade de Heidelberg, na Alema-
nha, os pesquisadores analisaram as eleições de 
2008, 2012 e 2016 para prefeito em todo o país, 
concentrando-se em processos que, na tipificação 
da Justiça Eleitoral, envolveram de alguma ma-
neira o uso do dinheiro nas campanhas. Por isso, 
foram considerados o abuso de poder econômico, 
a captação ou o gasto ilícito de recursos financei-
ros de campanha e corrupção ou fraude.

Das 38.525 candidaturas analisadas, 3.873 sofre-
ram processos, ou seja, 10,1%. Os dados mostram 
que, comparando-se as eleições para prefeito em 
2008 e 2012, houve uma enorme expansão tanto na 
chance de processar (293%) quanto na de ser pro-
cessado (228%). Em 2016, no entanto, os números 
retrocederam: a probabilidade de ser processado 
foi 145% maior do que em 2008 e a probabilidade 
de processar 70%. Parte dessa variação pode ser 
explicada por motivos estatísticos, incluindo a digi-
talização dos processos pela Justiça Eleitoral, que 
aumenta a disponibilidade de dados, diz Mancuso. 
Outra parte, no entanto, pode ser consequência da 
pequena reforma eleitoral de 2015, que proibiu as 
doações de empresas, implicando redução geral de 
gastos, inclusive com processos.

O dado indica que pode estar correta a hipótese 
de que o recurso à Justiça muitas vezes constitui 
um “terceiro turno” das eleições. “Se a preocupa-
ção for passar a eleição a limpo, não importa se 
um candidato teve 1% de votos contra outro com 
99%. Se quem teve 1% comprou votos, também 
está errado”, argumenta Mancuso. “A contesta-
ção eleitoral é essencialmente contra candidatos 
competitivos, talvez porque a Justiça não tenha 

N
o Brasil, uma eleição pode ter um 
turno só, como nas eleições pro-
porcionais, para o Legislativo, e 
em municípios com até 200 mil 
eleitores; ou pode ter dois turnos, 
para cargos do Executivo, quando 
nenhum candidato conquista mais 
de metade dos votos na primeira 
rodada. Mas também há quem fale 
em um “terceiro turno”, paralelo 
à escolha dos cidadãos: o recurso 
ao poder Judiciário. Em eleições 

para prefeito, em todo o país, candidatos que ven-
ceram a disputa têm quase o dobro (89,7%) de 
risco de serem processados, por adversários ou 
pelo Ministério Público, do que os que perderam. 
Por outro lado, os vencedores têm muito menos 
interesse em acessar os tribunais: para cada cinco 
processos abertos por derrotados, só um é iniciado 
por vitoriosos em um pleito (18,2%).

“Quem ganha uma eleição não quer mais pensar 
em disputas, muito menos judiciais. O que quer é 
paz para tomar posse e governar”, afirma o cientis-
ta político Wagner Pralon Mancuso, da Escola de 
Artes, Ciências e Humanidades da Universidade 
de São Paulo (EACH-USP). Ele é um dos respon-
sáveis pela pesquisa “Um estudo da relação entre 
dinheiro e política a partir de processos da Justi-
ça Eleitoral”, com os também cientistas políticos 
Vanessa Elias de Oliveira, do Centro de Engenha-
ria, Modelagem e Ciências Sociais Aplicadas da 
Universidade Federal do ABC (Cecs-UFABC) e 
Bruno Speck, da Faculdade de Filosofia, Letras e 
Ciências Humanas (FFLCH) da USP. Apoiado pela 
FAPESP e pela Sociedade Alemã de Amparo à Pes-
quisa, DFG, no projeto desenvolvido em parceria 

Cientistas investigam o papel do dinheiro 

e dos tribunais no ciclo eleitoral brasileiro

Diego Viana
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recursos para examinar to-
dos e, por isso, olha só para 
os mais competitivos; talvez 
porque os candidatos usem 
os processos como arma 
contra quem está na frente”, 
aponta, acrescentando que 
novas etapas da pesquisa são 
necessárias para demonstrar 
se, de fato, esse fenômeno 
revela o uso da Justiça como 
“arma política”.

A análise dos processos 
na Justiça Eleitoral não é 
parâmetro para mensurar 
a corrupção que eventual-

mente acontece em uma disputa eleitoral, já que 
a maior parte dos processos é rejeitada ou acaba 
em absolvição. O que se pode medir com esse 
método é a chamada “judicialização da política”, 
ou seja, a crescente atuação do poder Judiciário 
nos processos eleitorais.

A judicialização, de acordo com Mancuso, pode 
ter duas causas: “Tornar o processo eleitoral mais 
limpo”, evitando abusos e estratégias desleais, e 
“permitir que o mau perdedor entre na Justiça co-
mo se fosse um terceiro turno, tentando a sorte”. É 
o que o cientista político denomina de “uso estra-
tégico da judicialização do processo eleitoral”. Em 
sua avaliação, o papel crescente do poder Judiciário 
pode ser um fator de desequilíbrio político, caso o 
uso frequente de processos reflita tentativas de su-
focar financeiramente candidaturas menos robustas.

O fenômeno não é exclusivo do Brasil nem intei-
ramente novo. Em 1995, o cientista político sueco 
Torbjörn Vallinder se referia a uma “expansão glo-
bal do poder do Judiciário”. “Os estudos de judicia-

lização ganharam bastante espaço no Brasil a partir 
do início deste século. No começo, tratavam sobre 
como as instituições judiciárias influenciavam o 
processo político, mas não necessariamente a com-
petição eleitoral”, relata Vanessa Elias de Oliveira.

Segundo Oliveira, estudar os processos nas elei-
ções é indispensável para entender a relação entre 
política e dinheiro. “A relação envolve a corrup-
ção eleitoral, além do uso inadequado ou ilegal 
dos recursos públicos e privados no processo. 
Uma parte importante desses problemas deságua 
no Judiciário ou é decidido por ele”, afirma. Por 
isso, a pesquisa se concentrou em processos que 
envolvem recursos monetários, deixando de lado 
processos tidos como “comuns”, como calúnia e 
publicidade irregular, por exemplo.

A professora da UFABC considera que os re-
sultados ainda não permitem determinar que a 
judicialização promove um “terceiro turno”. “Mas 
evidencia que a Justiça já é parte do processo po-
lítico-eleitoral. Ela se tornou um pressuposto. Vai 
ser mobilizada pelos atores tanto para influenciar 
o resultado político quanto para marcar posição, 
simbolicamente, sobre determinadas questões”, 
pondera. “Para a democracia, a possibilidade de 
acionar o Judiciário e contestar o resultado da 
competição eleitoral é importante”, conclui.

PODER DO DINHEIRO
A pesquisa desenvolvida pelos três cientistas po-
líticos integra um universo de investigações que 
tenta responder mais claramente a uma questão 
que toca a vida de todos: em que medida o poder 
financeiro afeta as decisões políticas, eleitorais 
em particular? Como observa o cientista político 
Rodrigo Horochovski, da Universidade Federal do 
Paraná (UFPR), um tema clássico nos estudos da 

JUDICIALIZAÇÃO EM PLEITOS MAJORITÁRIOS*

Risco de um candidato a prefeito sofrer um processo  
nas eleições de 2008, 2012 e 2016

FONTES TRIBUNAIS REGIONAIS ELEITORAIS     ELABORAÇÃO WAGNER PRALON MANCUSO, VANESSA ELIAS DE OLIVEIRA E BRUNO SPECK

* CONTABILIZADOS OS PROCESSOS RELACIONADOS AO DINHEIRO, COMO ABUSO DE PODER ECONÔMICO, CAPTAÇÃO OU GASTO 
ILÍCITO DE RECURSOS FINANCEIROS DE CAMPANHA ELEITORAL, CORRUPÇÃO OU FRAUDE

Candidato à reeleição  

comparado ao desafiante

+58,1% 
Vencedor da eleição  

comparado ao perdedor

+89,7%
Para cada 100 mil reais  

de orçamento da campanha

+3,1%

Perdedores processam

5 vezes mais
do que os vencedores

O FENÔMENO DA 
JUDICIALIZAÇÃO DA  
POLÍTICA NÃO É EXCLUSIVO  
DO BRASIL NEM 
INTEIRAMENTE NOVO
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política é o risco de que a democracia seja enfra-
quecida pela força do dinheiro, transformando-se 
em “plutocracia”, governo dominado pela riqueza.

O
s estudos quantitativos sobre a re-
lação entre dinheiro e voto foram 
impulsionados nos Estados Unidos 
na década de 1970. No Brasil, de 
acordo com o cientista político 
Ranulfo Paranhos, da Universi-
dade Federal de Alagoas (Ufal), 
as primeiras investigações sobre 
dinheiro e voto datam do fim dos 
anos 1990. “É uma ideia intuitiva, 
mas que precisa ser demonstrada: 
gastar mais dinheiro implica rece-

ber mais votos? As pesquisas mostram claramente 
que sim”, afirma Paranhos. “Em seguida vêm as 
perguntas interessantes: quanto impacto tem o 
dinheiro realmente? Quem se beneficia mais? Que 
tipo de gasto produz e qual efeito?” Segundo o 
professor da Ufal, descobriu-se para os deputados 
federais do Brasil o mesmo que o cientista político 
Gary Jacobson encontrou em relação aos con-
gressistas norte-americanos: “Quem se beneficia 
mais com o gasto eleitoral é o desafiante. Para o 
candidato à reeleição, convencer o eleitor é mais 
caro”. Ou seja, no cenário hipotético em que dois 
candidatos obtenham a mesma quantidade de vo-
tos, aquele que já estava no cargo precisou gastar 
mais dinheiro para obter esse resultado.

Na pesquisa “Dinheiro e sucesso eleitoral em 
2008, 2012 e 2016 no Brasil”, apresentada no ano 
passado, Horochovski e equipe estudaram a mu-
dança da lei eleitoral em 2015, cuja principal ambi-
ção era reduzir a importância do poder financeiro. 

O objetivo não foi alcançado, segundo o estudo. 
“Quem gasta mais dinheiro continua ganhando 
as eleições. Por um lado, o custo de conseguir um 
voto caiu em 2016, após subir entre 2008 e 2012. 
Por outro, os votos que vieram se concentraram 
em quem tinha investido mais”, diz o professor 
da UFPR. A diferença da média de gastos entre 
os candidatos que conseguiram se tornar verea-
dores e os que ficaram pelo caminho foi de 629% 
em 2008, 685% em 2012 e 664% em 2016.

Horochovski é um dos coordenadores de gru-
po de trabalho que investiga estratégias de ação 
e influência do dinheiro no sistema político, da 
Associação Nacional de Pós-graduação em Ciên-
cias Sociais (Anpocs). Os primeiros estudos desen-
volvidos no âmbito do GT, estabelecido em 2011, 
tratavam sobretudo de financiamento eleitoral. 
Paulatinamente, o escopo foi sendo ampliado para 
incluir o lobby e outras formas pelas quais os in-
teresses privados interpelam os atores políticos.

“Mais recentemente, entraram as questões liga-
das à judicialização e à corrupção. A maior parte 
dos trabalhos sobre financiamento eleitoral trata 
de doações legais às campanhas. Mas depois dos 
últimos escândalos, aumentou o incentivo para 
estudar o que é ilegal”, relata Horochovski. “É 
claro que esse é um campo mais difícil, porque 
a informação sobre gastos fora da lei raramente 
está disponível.”

Mesmo tendo de se limitar ao exame das finan-
ças legais, as pesquisas deixam clara a força dos 
recursos financeiros no êxito eleitoral. Estudando 
as eleições municipais desde 2008 com a meto-
dologia de análise de redes, Horochovski e sua 
equipe mostram que quanto mais a posição de um 
candidato é central na estrutura de financiamen-G
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GASTOS COM ESTRUTURA

São aqueles que garantem o 

funcionamento da campanha: transporte, 

pessoal e a manutenção do comitê

AS PRINCIPAIS RUBRICAS

Na média, por candidato, despesas  

com publicidade são dominantes

GASTOS COM ESTRATÉGIA

São aqueles destinados a aumentar  

a chance dos candidatos,  

como publicidade e pesquisa

Publicidade 

Comitê

Transporte

Publicidade

Transporte

Pessoal

Serviços de terceiros

Publicidade

Transporte

Serviços de terceiros

 R$ 25,8 mil

 R$ 22,2 mil

 R$ 12,0 mil

 R$ 65,5 mil

 R$ 29,0 mil

 R$ 23,3 mil

 R$ 18,3 mil

 R$ 49,3 mil

 R$ 15,0 mil

 R$ 13,1 mil

ESTRUTURA × ESTRATÉGIA
Na média por candidato a vereador, gastos do dia a dia de  
campanha perdem espaço para o investimento em conquistar votos

2008

2012

2016

2008

2012

2016

FONTES  TRIBUNAIS ELEITORAIS    ELABORAÇÃO RANULFO PARANHOS ET AL.

R$ 58,8 mil R$ 28,1mil

R$ 80,7 mil R$ 67,1 mil

R$ 42,8 mil R$ 50,2 mil
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to dentro de um partido, 
maior sua probabilidade de 
se tornar vereador.

Como ponto de parti-
da, a pesquisa de Mancu-
so, Oliveira e Speck testa 
a hipótese de que quem 
tem mais dinheiro aciona 
mais o Judiciário, por ter 
capacidade de mobilizar 
advogados e recorrer à 
Justiça. “Ou seja, esse se-
ria um instrumento que 
favoreceria os candidatos 
mais ricos”, resume Oli-
veira. “A mesma questão 
aparece na judicialização 
das políticas públicas. A 

se confirmar essa hipótese, a judicialização seria 
mais uma fonte de desigualdade.”

Por ora, o que os números têm revelado é uma 
crescente profissionalização das campanhas, 
estimam os pesquisadores. Hoje é muito difícil 
se eleger sem contar com uma equipe profissio-
nal de advogados, contadores e publicitários. 
“A judicialização criou um nicho importante de 
trabalho para juristas. Os políticos perceberam 
a importância da via jurídica e a usam cada vez 
mais. O resultado é a formação de um exército 
de advogados especializados”, afirma Oliveira.

A profissionalização, no entanto, pode ser ex-
cludente, tornando mais difícil a vida de algumas 
candidaturas, sobretudo aquelas com menor pe-
so nas estruturas partidárias e menos acesso aos 
profissionais, observa Horochovski. “Constata-

mos, entre outras coisas, que aumenta o número 
de candidaturas que a Justiça considera inaptas. 
Na maior parte das vezes, não é por causa de frau-
des ou corrupção, mas por problemas contábeis, 
jurídicos, burocráticos”, relata, acrescentando que 
a incidência de candidaturas tidas como inaptas 
entre mulheres é maior do que entre homens. 
“Um motivo é a distribuição de recursos dentro 
dos partidos, que precisam indicar candidatas 
para cumprir a cota. Mas, quando analisamos 
os perfis dessas candidatas julgadas inaptas, a 
principal ocupação é dona de casa.” Nesse caso, 
o dado sugere, na avaliação de Horochovski, que 
os partidos não indicaram candidaturas para ser 
realmente competitivas.

A 
profissionalização das campa-
nhas transparece em pesquisa 
publicada em 2018, por Paranhos 
e equipe, sobre eleições munici-
pais entre 2008 e 2016. A pesquisa 
distingue as despesas das candida-
turas entre os itens de “estrutura” 
e “estratégia”. No primeiro grupo, 
entram o aluguel para instalar o 
comitê eleitoral, combustível e 
outros. No segundo, custos com 
publicidade e prestação de contas. 

No intervalo de oito anos entre essas três eleições, 
as despesas com estratégia se expandiram mais ra-
pidamente. Se em 2008 o gasto com estrutura ainda 
era 52,31% maior do que com estratégia, em 2016 já 
perdia para o segundo grupo por uma margem de 
14,68%. Dentro dessa rubrica, a despesa com pu-
blicidade se destaca, demandando das campanhas, 

HOJE É MUITO DIFÍCIL  
UM CANDIDATO SE ELEGER 
SEM CONTAR COM UMA  
EQUIPE PROFISSIONAL DE 
ADVOGADOS, CONTADORES  
E PUBLICITÁRIOS 

DIFERENÇA DE GASTOS
Campanhas mais caras ajudam a eleger vereadores? 

FONTE  HOROCHOVSKI ET AL. 2020

2008 2012 2016

RECEITA MÉDIA

(R$)

NÚMERO DE CANDIDATOS

n Eleitos    n Não eleitos 

116.634
106.064

629,1 

664,1
73.752

5.668 7.424 7.565

2008 2012 2016

PERCENTUAL QUE ELEITOS 
GASTARAM A MAIS DO QUE 
OS NÃO ELEITOS

(%)
685,1

2008 2012 2016

7.573

55.216
61.188

7.794

31.258

4.091
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Projeto
Crime corporativo e corrupção sistêmica no Brasil (nº 17/24464-7); 
Modalidade Auxílio à Pesquisa – Regular; Pesquisador responsável 
Wagner Pralon Mancuso (EACH-USP); Investimento R$ 239.547,14.

Livro
OLIVEIRA, V. E. de. Judicialização de políticas públicas no Brasil. Rio 
de Janeiro: Ed. Fiocruz, 2019.

Artigo
MARCHETTI, V. e CORTEZ, R. A judicialização da competição política: 
O TSE e as coligações eleitorais. Opinião Pública. v. 15, n. 2. 2009.

Os demais artigos científicos consultados para esta reportagem estão 
listados na versão on-line.

em média, mais do que o dobro do segundo item, o 
transporte: R$ 65,5 mil diante de R$ 29 mil. “Com  
campanhas mais profissionais, vêm os gastos com 
estratégia. A publicidade conta muito. Os candi-
datos a prefeito, em cidades menores ou maiores, 
tendem a ver o gasto com publicidade como um 
investimento que faz efeito”, comenta Paranhos.

MÉTODOS UTILIZADOS
A exemplo de outras investigações quantitativas 
nas ciências humanas, as pesquisas sobre gastos 
e processos eleitorais se beneficiam do avanço da 
digitalização, que abriu um vasto universo de da-
dos para os estudiosos, além de facilitar o traba-
lho de classificá-los e compará-los. Só a partir de 
2008 há uma quantidade suficiente de processos 
digitalizados, observa Mancuso. O acesso a pro-
cessos em papel, dos anos anteriores, exigiria um 
esforço extraordinário, uma equipe enorme e um 
orçamento invejável.

As informações referentes aos pleitos mais re-
centes estão disponíveis no Sistema de Acompa-
nhamento de Dados Processuais (SADP), que apre-
senta os principais dados de processos do país e ao 
qual os TREs estão todos integrados. “Para saber 
os detalhes, seria preciso acessar o Diário da Jus-
tiça, onde não é tão fácil pesquisar”, diz Mancuso, 
referindo-se ao meio oficial de publicação do poder 
Judiciário. “Por sorte, tudo que precisávamos estava 
disponível.” O SADP já não é o registro mais atua-
lizado. Desde 2016 está no ar o sistema de Proces-
sos Judiciais Eletrônicos (PJe), que contém todos 
os arquivos referentes a um processo e, segundo 
Mancuso, “é bastante completo”. 

Porém o que ajuda também pode atrapalhar. 
No trabalho de coleta das informações, a equipe 
de pesquisa encontrou um obstáculo inusitado, 

na figura de um instrumento de segurança: o 
sistema PJe utiliza a tecnologia “captcha”, que 
tenta evitar o acesso por robôs, justamente o ex-
pediente usado pela equipe para “ler” os proces-
sos, relata Mancuso. Com a nova etapa, passou a 
ser necessário entrar manualmente em cada uma 
das páginas. “Por sorte, o PJe vale principalmente 
para as eleições a partir de 2018, então não afetou 
tanto a nossa pesquisa”, diz.

Embora a qualidade dos números disponíveis 
e a facilidade de acessá-los tenham se expandido 
nas últimas décadas, permanecem sérias limita-
ções. “Algo que já está evidente é que, quanto mais 
abrangente é o período dos dados que queremos 
usar, maior é a quantidade de problemas e menos 
confiáveis são as informações”, afirma Paranhos, 
elencando algumas das dificuldades: lacunas nas 
séries de dados, preenchimentos errados, falta 
de padronização. Por outro lado, o professor da 
Ufal celebra a plataforma electionsBR, criada pe-
los cientistas políticos Denisson Silva, Fernando 
Meireles e Beatriz Costa, que reúne bases de da-
dos de eleições brasileiras disponíveis no Tribunal 
Superior Eleitoral. n

O CUSTO DE CANDIDATAR-SE
Recursos despendidos por pleiteante a vereador em três eleições

FONTES  TRIBUNAIS ELEITORAIS    ELABORAÇÃO RANULFO PARANHOS ET AL.

2008 2012 2016 2008 2012 2016

GASTOS TOTAIS DOS CANDIDATOS MÉDIA POR CANDIDATO

R$ 1,22 bilhão

R$ 2,08 bilhões

R$ 1,40 bilhão
R$ 91.866,82

R$ 152.108,76

R$ 94.687,18


